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Este relatório de estágio visa uma reflexão sobre o multiculturalismo e a 
possibilidade ou impossibilidade da sua implementação. Esta questão pode ser 
abordada de forma filosófica, política e social. 
Do ponto de vista filosófico, o conceito de multiculturalismo fomenta o estudo 
das pessoas e de termos como identidade, reconhecimento e autenticidade, que são 
fundamentais para percebermos como várias etnias se relacionam entre si. Ao nível 
político é importante percebermos como os diferentes países com as suas leis lidam 
com a diversidade de culturas de modo a minimizarem os conflitos entre elas. 
Socialmente, podemos afirmar que há dificuldades em conseguir que as diferentes 
culturas interajam, porque as etnias em maioria tendem a subjugar as minorias. 
Na escola secundária, mais precisamente no ensino da disciplina de Filosofia, o 
multiculturalismo deve ser abordado com recurso a textos filosóficos adequados à 
faixa etária dos alunos. Esta é a forma mais eficaz do ensino e do estudo da Filosofia. 
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This probation report aims at reflecting on multiculturalism and the possibility 
or impossibility of its implementation. This question can be addressed in a 
philosophical, political and social way. 
From a philosophical standpoint, the concept of multiculturalism promotes the 
study of people, and terms like identity, recognition and authenticity, which are 
fundamental to realize how so different ethnic groups relate to each other. At a 
political level it is important to realize how different countries, along with their laws, 
deal with the diversity of cultures, in order to minimize conflicts between them. 
Socially, we can say that there are some difficulties in achieving that different 
cultures interact, as majority ethnic groups tend to subjugate minorities ones. 
In high school, more precisely when teaching philosophy, multiculturalism 
should be approached by using philosophical texts suitable to the students’ age 
group. This is the most effective way of teaching and studying philosophy. 
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Este trabalho tem como tema o multiculturalismo e baseia-se no pensamento de 
Charles Taylor. Filósofo nascido a cinco de novembro de 1931, no Canadá, Taylor 
reflete sobre assuntos de Filosofia Política, Filosofia Social e História da Filosofia. O 
propósito deste relatório de estágio é, por conseguinte, com base no seu pensamento, 
refletir e perceber se o multiculturalismo é, ou não, possível. 
 Para uma reflexão mais profunda sobre esta temática, e dada a existência de 
autores que se aproximam e de outros que se afastam do pensamento de Charles 
Taylor, este trabalho reúne pontos de vista de diversos pensadores.  
Este trabalho é constituído por três secções. Na primeira secção destacam-se as 
linhas orientadoras do pensamento de Charles Taylor relativamente à temática do 
multiculturalismo. Na segunda secção abordam-se os pontos de vista de alguns 
filósofos, na medida em aqueles se aproximam ou se afastam do pensamento de 
Charles Taylor. Por último, na terceira secção, há a abordagem ao ensino da Filosofia 
no ensino secundário, com base no multiculturalismo e uma reflexão sobre a 






































SECÇÃO 1: CHARLES TAYLOR E O MULTICULTURALISMO 
 
1.1.O conceito de reconhecimento. 
 
O conceito de reconhecimento aparece devido ao facto de no mundo existirem 
diferentes culturas. Por vezes, o falso reconhecimento promove a baixa autoestima 
das minorias étnicas, levando-as a desperdiçarem oportunidades de sucesso na vida. 
A identidade está intrinsecamente ligada ao reconhecimento, uma vez que cada ser 
humano tem a sua maneira de ser. 
Ora, há outras formas de reconhecimento, sustentadas pelos conceitos de honra 
e de dignidade. Nos dias de hoje, devido ao desaparecimento das classes sociais, o 
conceito de honra possui pouca relevância e o termo dignidade acaba por ter uma 
maior importância, uma vez que é mais abrangente a todos os cidadãos. Assim, a 
dignidade está relacionada com a política de reconhecimento igualitário. O valor da 
igualdade é característico das democracias. 
A identidade individual é aquela que diz respeito a mim mesmo, e a identidade 
“individualizada” tem a ver com o facto de ser verdadeiro para comigo mesmo, 
conceito a que Charles Taylor chama de “autenticidade”. Estas identidades também 
estão relacionadas com o reconhecimento. 
 
 
1.2. Ideal de autenticidade. 
 
Charles Taylor afirma que é preciso perceber a moralidade afastando-a das 
conceções tradicionais de bem e de mal. O que mais relevante é que as nossas ações 
reflitam a nossa maneira peculiar de ser, e que ajamos sem estarmos condicionados 
por uma moralidade preestabelecida e estagnada. Assim, 
 
“Dar atenção aos nossos sentimentos morais tem a sua importância 
aqui, como um meio que visa o comportamento correcto. O que eu 
chamo de mudança da ênfase moral surge quando a atenção que 
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damos aos nossos sentimentos assume uma importância moral 
independente e essencial. Acaba por ser aquilo a que temos de nos 
agarrar se quisermos assumir-nos como seres humanos verdadeiros 




Deste modo, de acordo com a ideia de autenticidade, o ser humano age com a sua 
consciência e nem sempre usa Deus na sua conduta. É desta forma que, na era 
moderna, o ser humano acredita mais nas suas capacidades do que em algo exterior. 
Rousseau denomina este ideal de autenticidade como “le sentiment de l´existence”. 
Por outro lado, Herder apelida-o de “medida”. Para este filósofo, cada ser humano é 
diferente e por isso tem distintas formas de lidar consigo próprio. Por conseguinte, 
cada pessoa tem a sua maneira de ser autêntica para consigo mesma e para com a 
moralidade. É na era moderna que as diferenças que existem de pessoa para pessoa 
têm especial relevância no discernimento entre o bem e o mal. 
Como já foi referido anteriormente, o reconhecimento e a identidade estão 
intrinsecamente ligados, o que faz com que estejamos a falar de um processo 
dialógico. Deste modo, compreendemos o outro através da linguagem. Para que 
reconheçamos melhor a nossa autenticidade interior é preciso dialogarmos com o 
outro, o que George Herbert Mead chama de “outros-importantes”. Por conseguinte, 
para que a nossa identidade esteja bem definida, convém que entremos em relação 
com os outros, para que estes nos reconheçam valor. No entanto, é importante 
possuirmos uma personalidade forte e que seja autêntica a fim de não sermos 
influenciados negativamente pelos outros.  
 
 
1.3. Tratamento igualitário  
 
No período pré-moderno, em que estamos a falar de “honra”, termos como a 
“identidade” e o “reconhecimento” não eram abordados. Deste modo, Rousseau 
critica o período moderno, uma vez que, já há a abordagem aos termos de 
“identidade” e de “reconhecimento”, pois de acordo com a sua linha de pensamento, 
                                                          
1
 TAYLOR, C. (1994). Multiculturalismo. Lisboa: Instituto Piaget. Pág. 49. 
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a sociedade tem propensão para a corrupção e para tratar os outros de modo 
preferencial. A este tratamento Rousseau designa de “préférences”. O autor é 
apologista da sociedade republicana, preconizadora da igualdade de tratamento entre 
todas as pessoas. 
Desta forma, o reconhecimento adquire uma importância vital, uma vez que 
temos que lidar com as pessoas numa sociedade que consagra regimes políticos 
igualitários. Assim sendo, Charles Taylor afirma que:  
 
“A importância do reconhecimento é, agora, universalmente 
admitida, de uma forma ou de outra: no plano íntimo, estamos 
todos conscientes de como a identidade pode ser formada ou 
deformada no decurso da nossa relação com os outros-importantes; 
no plano social temos uma política permanente de reconhecimento 
igualitário. Ambos os planos sofreram a influência do ideal de 
autenticidade, à medida que este foi amadurecendo, e o 
reconhecimento joga um papel essencial na cultura que surgiu à 
volta desse ideal.”2 
 
Charles Taylor enfatiza que a procura do reconhecimento igualitário é 
fundamental, uma vez que a tolerância às diferentes culturas torna o 
multiculturalismo possível. 
O reconhecimento está assente em duas esferas. Na esfera íntima, construímos 
a nossa personalidade em função das pessoas que nos rodeiam, ou seja dos “outros 
importantes”. Contudo, a esfera pública implica o reconhecimento igualitário a nível 
social. Esta esfera implica a mudança do termo de honra para o de dignidade, com o 
propósito de que toda a comunidade seja reconhecida de forma igual. Ora, 
relativamente à noção moderna de identidade, nela está presente a política da 
diferença, em que cada um de nós é reconhecido individualmente. Por outro lado, a 
política de igual dignidade considera a comunidade como um todo com os mesmos 
direitos. Em relação à política da diferença, este tratamento nem sempre é posto em 
prática, uma vez que as culturas dominantes ignoram as identidades individuais das 
minorias, esquecendo o ideal de autenticidade. 
                                                          
2
 Idem, Pág. 56.  
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 1.4.  Política de igual dignidade. 
 
A política de igual dignidade promove a igualdade entre todos, pondo de parte, 
por vezes, as personalidades de cada um. Todavia, a política da diferença faz com 
que haja o respeito pelo indivíduo. Todavia, os apoiantes desta teoria creem que as 
culturas minoritárias são livres de estabelecerem as suas regras perante as culturas 
maioritárias. Esta é uma forma daquelas preservarem a sua cultura em relação a 
estas. Claro que a política da diferença choca com os princípios da política de igual 
dignidade, porque uma apela a que cada cultura tenha as suas regras e outra apela 
para que essas regras sejam universais. Felizmente, tem havido a tendência para se 
encontrar um meio-termo entre ambas. Esta situação faz com que grupos 
minoritários, antes desfavorecidos, tenham a oportunidade de se candidatarem a 
novos empregos e também às universidades. Contudo, esta tentativa de tratamento 
igualitário da sociedade pode não ser fácil, na medida em que a identidade é algo a 
que atribuímos demasiado valor e não é fácil de a perder em prol de outras culturas 
diferentes da nossa. 
Por vezes, o reconhecimento torna-se difícil, uma vez que se optarmos por 
atribuir importância à nossa identidade, política da diferença, esquecemo-nos do 
termo dignidade que apela para o reconhecimento igualitário e universal. Mas, se, 
por outro lado, pensarmos de acordo com a política de igual dignidade, corremos o 
risco de nos esquecermos das idiossincrasias de cada um, e claro está, das suas 
identidades. Kant, filósofo de Königsberg, já mencionava o conceito de dignidade, na 
medida em que, ao sermos seres racionais, temos tendência para nos respeitarmos 
mutuamente como um todo, ou seja, como uma comunidade. Assim, de acordo com 
esta perspetiva, 
 
“o que de importante se consegue distinguir aqui é um potencial 
humano universal, uma capacidade comum a todos os seres 
humanos. Este potencial, mais do que qualquer outra coisa que se 
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tenha entendido sobre o assunto, é que garante a cada pessoa o 
facto de merecer respeito.”3 
 
1.5. Política da diferença. 
 
Numa outra perspetiva, a política da diferença também inclui a ideia de 
universalidade, dado que respeita a identidade de cada pessoa das diferentes culturas. 
Porém, recentemente, novas teorias, dentro desta perspetiva, afirmam que devemos 
respeitar as culturas mais evoluídas. Nestas teorias deparamo-nos com uma certa 
arrogância por parte dos ocidentais, porquanto discriminam as minorias. 
Rousseau, como já foi supra referido, foi um dos pais do discurso do 
reconhecimento. Para este filósofo, a nossa dependência em relação aos outros está 
relacionada com a hierarquia que está intrinsecamente ligada à honra. É uma questão 
de tratamento especial, ou seja, das “préférences”. Este tratamento desigual é 
responsável pela existência de corrupção na humanidade, uma vez que nem todos 
detemos o mesmo tipo de poder na sociedade. Para salientar mais este modo de 
pensar, Rousseau,  
 
“À famosa frase de O Contrato Social, que diz que os homens 
nascem livres, mas vivem acorrentados em toda a parte, segue-se 
aquela que diz: «Tel se croit le maître des autres, qui ne laisse pas 
d’être plus esclave qu’eux [Cada um julga-se senhor dos outros e, 
no entanto, é mais escravo do que eles]». E, em Emílio, Rousseau 
diz-nos que, na situação de dependência, «maître et esclave se 
dépravent mutuellement [o senhor e o escravo corrompem-se 
mutuamente]».”4 
 
Ao nível do reconhecimento, Rousseau salienta que na Grécia Antiga os jogos 
públicos eram uma forma de se atribuir uma especial relevância à honra. No entanto, 
na era moderna, a honra tem um papel negativo devido ao tratamento desigual que 
                                                          
3
 Idem, Pág. 62. 
4
 Idem, Pág. 65. 
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inflige aos cidadãos. Ora, a questão da honra nos jogos públicos da Grécia Antiga 
não está relacionada com as “préférences” de que Rousseau nos fala, uma vez que na 
mesma está intrínseca a ideia de igualdade. Estes eventos, por serem ao ar livre, 
permitiam que as pessoas fizessem parte do espetáculo e simultaneamente fossem 
espetadoras. Com efeito, na era moderna, constatamos, por exemplo, que o teatro não 
é ao ar livre e na maior parte dos casos é pago. Está, assim, presente a ideia de 
“préférences” e de honra que Rousseau nos fala. É por este motivo que a noção de 
honra nos tempos modernos tem uma conotação negativa, na medida em que não 
existe igualdade entre os cidadãos.  
Com efeito, o filósofo francês é apologista da liberdade, mas num ambiente 
como o existente na Grécia Antiga, nos jogos públicos, com o ideal da república, ou 
seja, em que há reciprocidade entre os cidadãos e estes não são dependentes das 
opiniões dos outros. Numa outra perspetiva, a honra, na era moderna, rege-se pelas 
hierarquias; estamos em permanente competição uns com os outros e para que uns 
sejam bem-sucedidos, outros têm, forçosamente, que ficar a perder. Esta situação 
pode conduzir à criação de elites sociais e consequentemente à separação e ao 
isolamento. Devido a esta perspetiva, a natureza humana fica deturpada, confluindo 
para o esquecimento dos limites da ética. Rousseau, porém, contrapõe esta ideia, 
afirmando que o ser humano merece um tratamento igual e não preferencial 
(“préférences”), para haver respeito pelos mais desfavorecidos. Deparamo-nos com a 
ideia da política de igual dignidade atrás referida.  
Por vezes, porém, a igualdade não é só encarada como um todo. Há também 
formas de liberalismo que admitem direitos igualitários para todos os cidadãos, 
respeitando, no entanto, as diferentes identidades culturais (política da diferença). 
 
 
1.6. Quebeque: um exemplo de multiculturalismo. 
 
Charles Taylor, no seu livro Multiculturalismo, faz referência a como a política 
de igual dignidade pode entrar em conflito com a política da diferença. Este filósofo, 
todavia, fala-nos do Canadá, mais especificamente da política do Quebeque. Neste 
país, em 1982, foi criada uma Carta dos Direitos do Canadá, que é a junção das suas 
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políticas com as dos Estados Unidos, ao nível dos direitos dos cidadãos. 
Efetivamente, os canadianos franceses (quebequenses) e os povos indígenas entram 
em conflito no que concerne aos interesses pela sobrevivência. Com vista a um 
melhoramento das condições de vida, estes povos exigem uma legislação que lhes 
proporcione uma certa autonomia. Estamos perante um exemplo da política da 
diferença, uma vez que o que está em jogo são as identidades culturais. Pelo facto de 
o Quebeque ter sido uma ex-colónia francesa, há legislação específica para a questão 
da língua. Por isso, os francófonos e os imigrantes não podem mandar os filhos para 
as escolas inglesas; os negócios com mais de cinquenta trabalhadores têm que ser 
realizados em francês e a língua em questão é a única em que se pode negociar. 
Note-se que estas leis tendem maioritariamente para o lado do Quebeque pelo que o 
Tribunal Supremo do Canadá declarou ilegal a lei atrás descrita, afirmando que uma 




1.7. A Carta dos Direitos do Canadá. 
 
Ora, a Carta dos Direitos do Canadá reflete um esforço para que se executem 
as leis de acordo com a política de igual dignidade e tem dois aspetos essenciais:  
 
“Em primeiro lugar, este documento define um conjunto de 
direitos individuais muito semelhantes aos que são objecto de 
protecção noutras cartas e declarações de direitos, nas democracias 
ocidentais, como é o caso dos Estados Unidos e da Europa. Em 
segundo lugar, garante igual tratamento para os cidadãos sob a 
forma de diversos tipos de respeito ou, posto de outro modo, 
protege-os contra o tratamento discriminatório por inúmeros e 
irrelevantes motivos, tais como a raça ou o sexo.”5 
 
Notoriamente, os canadianos que não são francófonos têm consciência que a 
ideia de igualdade implícita na Carta não se está a concretizar, porque em certos 
                                                          
5
 Idem, Pág. 74. 
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aspetos, atrás citados, o francês tem que ser a língua dominante. Coloca-se aqui a 
questão de como conseguir respeitar as identidades culturais (política da diferença), 
se por outro lado, há o apelo para a igualdade de direitos para todas as culturas 
(política de igual dignidade)? Dito por outras palavras: como é que se consegue 
conciliar a política de direitos do Quebeque, com a política de direitos do Canadá em 
geral? Não será uma forma de discriminação estabelecer leis coletivas, em que se 
esquece a forma de pensar de uma comunidade mais específica, como é o caso do 
Quebeque? 
Desta forma, os quebequenses, ao reivindicarem os seus direitos, de maneira a 
terem prioridade sobre os direitos do Canadá, estão a pensar de acordo com o 
liberalismo característico da sociedade anglo-americana. 
 
 
1.8. A diversidade das culturas. 
 
As sociedades estão cada vez mais permeáveis às migrações das populações, o 
que conduz à abertura ao multiculturalismo. Importa realçar que esta abertura ao 
multiculturalismo também tem as suas desvantagens, uma vez que no Ocidente há 
uma espécie de arrogância das culturas em maioria face às culturas da minoria. Isto 
deve-se ao facto de, nos seus antepassados, as culturas dominantes do Ocidente 
colonizarem outros países com culturas distintas. A questão que aqui se coloca é até 
que ponto se aceitam novas culturas, não só no sentido de estas sobreviverem, mas 
também no sentido de lhes ser atribuído mérito. 
O facto de as diferentes culturas não serem tratadas de modo igual significa 
que há falta de reconhecimento. As pessoas têm que ter humildade em reconhecer 
valor nas outras culturas para que não caiamos na segregação e no isolamento de 
grupos étnicos. Veja-se o exemplo da falta de reconhecimento que acontece entre os 






1.9. O multiculturalismo e a educação. 
 
Ao nível da educação, começa a haver a preocupação em se estudar autores de 
diferentes etnias, como é o caso dos autores negros. Com a inclusão destes autores 
nos currículos escolares, as escolas visam alargar horizontes aos alunos brancos, 
implementando uma diversidade cultural ao nível académico. Esta abordagem 
permite que os alunos não pertencentes às culturas ou das etnias dominantes, se 
sintam mais integrados na comunidade escolar. O respeito pelos outros é importante 
e não os devemos subjugar como seres inferiores. Para que haja um respeito maior 
entre todos, importa seguirmos a perspetiva de Fanon, que nos diz que 
 
“geralmente, os grupos dominantes consolidam a sua hegemonia, 
inculcando uma imagem de inferioridade nos grupos subjugados. 
A luta pela liberdade e pela igualdade deve, por conseguinte, 
passar por uma reformulação dessa imagem.”6 
 
Por vezes, a falta de tratamento igualitário acontece, porque a organização dos 
conteúdos a lecionar é elaborada de modo a estreitar os horizontes, na medida em 
que os autores selecionados provêm, logo à partida, das culturas dominantes. Se não 
houvesse esta discriminação inicial, as culturas podiam estar equiparadas, 
relativamente ao seu valor. Não devemos pensar que o que somos hoje se deve 
exclusivamente às culturas dominantes. Na verdade, as culturas em minoria também 
contribuíram para a nossa evolução enquanto seres humanos. 
A implementação de uma política de igual dignidade entre culturas pode, por 
sua vez, conduzir ao esquecimento das identidades individuais, daí este 
universalismo pode levar-nos a não respeitarmos por completo as idiossincrasias de 
cada um, ou a identidade de uma determinada cultura. Contudo, conjugarmos a 
política de igual dignidade com a política da diferença pode não ser fácil. 
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SECÇÃO 2: FILÓSOFOS QUE SE APROXIMAM E QUE SE AFASTAM 
DA IDEIA DE MULTICULTURALISMO DE CHARLES TAYLOR 
 
 
2.1. Jürgen Habermas 
 
  2.1.1. A discriminação e a exclusão social. 
 
Charles Taylor defende que uma das necessidades do Ser Humano é ser 
reconhecido como tal, independentemente da sua etnia, religião, ideologia, entre 
outros fatores. Este filósofo admite que é possível que diferentes culturas interajam 
desde que sejam respeitadas as identidades das mesmas, como é o caso do sistema 
liberal. 
Jürgen Habermas retoma o pensamento de Charles Taylor, defendendo que o 
liberalismo social faz com que as pessoas se entreajudem e que a exclusão social seja 
menos visível. Esta exclusão pode acontecer devido a diferenças culturais, étnicas ou 
ideologias religiosas. Taylor afirma que não deveria existir discriminação, mas 
respeito pelas diferenças, desde que houvesse cumprimento da lei, dado vivermos 
num Estado Constitucional.  
Habermas considera que a globalização ao nível de contextos sociais poderá 
contribuir para que a discriminação e a exclusão social continuem a existir. A 
questão é que numa economia global, onde cada vez mais o que importa é o lucro, as 
empresas, por uma questão de economia de tempo ou até mesmo por preconceito, 
poderão escolher para os seus quadros pessoas da cultura ou da etnia dominante. Este 
ponto de vista afasta-se da visão de Taylor sobre o multiculturalismo. O autor 
acredita na possibilidade de diferentes culturas coexistirem desde que sigam as 
normas do saber estar em sociedade. Deste modo, o desafio que se coloca à Europa é 






2.1.2. A ideia de igualdade. 
 
Taylor, no seu livro Multiculturalismo, enfatiza a ideia de um tratamento 
igualitário abordando o conceito de dignidade. É este espírito que a Europa, e não 
apenas esta, deve seguir de modo a aceitar da melhor forma os imigrantes, para que 
estes tenham um tratamento igualitário ao dos nativos do país de chegada. É 
importante oferecer igualdade de oportunidades a pessoas de diferentes países, tanto 
ao nível de emprego como da educação. Há que salientar que o filósofo canadiano 
insiste na ideia de igualdade relacionando-a com a democracia. Assim,  
 
“A democracia introduziu a política de reconhecimento igualitário, 
que tem assumido várias formas ao longo dos anos, e que 
regressou agora sob a forma de exigências de um estatuto igual 
para as diversas culturas e para os sexos.”7 
 
Habermas também salienta o facto de os países europeus possuírem espírito de 
igualdade, tanto ao nível das culturas, como até a nível económico e social. O ser 
humano, para trabalhar, se optar por emigrar, necessita de países que lhe 
proporcionem a mesma igualdade de oportunidades de trabalho. Habermas, tal como 
Taylor, salienta que é necessário o tratamento igual aos seres humanos. Está aqui 
presente o conceito de dignidade que Kant aborda. O tratamento igual de todos os 
cidadãos, quer a nível cultural, quer a nível socioeconómico são condições 
fundamentais para que as democracias sejam fortes na Europa e prosperem.  
Habermas afirma que os países mais desenvolvidos, como querem prosseguir à 
frente nos negócios, facilitam os investimentos devido à pouca carga fiscal que 
cobram. Ou seja, nesta situação, o conceito de igualdade não está patente entre os 
países da União Europeia, porque os países mais desenvolvidos, ao baixar os 
impostos, proporcionam o surgimento de novas empresas e mais emprego, 
contrariamente ao que acontece com os países mais pobres que não conseguem 
baixar os impostos, porque o Estado precisa de receitas. Estamos, assim, perante uma 
clivagem entre países mais favorecidos e os mais desfavorecidos ao nível da criação 
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de investimentos, de novas empresas e de novos postos de trabalho. Esta 
consideração não vai de encontro ao que Charles Taylor preconiza no seu livro 
Multiculturalismo. Este filósofo é apologista de que todas as sociedades têm o direito 
de se imporem no mercado de trabalho pelo seu esforço. É este o espírito da União 
Europeia que, pelas razões atrás referidas, alguns países tendem a esquecer. 
 
 
2.1.3. Constituição europeia federalista. 
 
Para se ultrapassarem as debilidades que a democracia poderá criar, Habermas 
defende uma constituição europeia federalista, havendo um Estado dos Estados-
Nações dos respetivos países. Habermas defende, ainda, a ideia de que é necessário 
haver uma política comum na Europa, de forma a proporcionar a partilha e a 
solidariedade entre as nações. Deste modo, as diferentes culturas de diferentes países 
interagem melhor, respeitando-se mutuamente. Ora, Habermas e Taylor estão na 
mesma linha de pensamento em relação à união entre culturas, na medida em que 
uma Europa unida ao nível político, económico e social favoreceria o bem-estar das 
pessoas, criando-se oportunidades de negócio e de emprego para as diferentes etnias. 
Assim,  
 
“os interesses, que se encontram organizados em virtude do sector 
económico e profissional, da afiliação confessional e da ideologia 
política, da classe social, da região e do género, fundir-se-iam ao 
ultrapassarem as fronteiras nacionais. Uma tal sobreposição 
transnacional de interesses e orientações de valores paralelos iria 
suscitar o desenvolvimento de um sistema europeu de partidos e de 
redes transnacionais. Desta forma, as formas territoriais de 
organização seriam substituídas através de princípios funcionais, o 
que levaria ao aparecimento de relações associativas capazes de 
formar o cerne de uma sociedade civil à escala europeia.”8 
 
                                                          
8
 HABERMAS, J. “ Por que necessita a Europa de uma Constituição?”, ROCHA, A. (Org.) (2004). 
Europa, Cidadania e Multiculturalismo. Braga: Universidade do Minho. Centro de Estudos 
Humanísticos. Pág. 33. 
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2.1.4. Os “media” e a opinião pública. 
 
Outra forma de a Europa se unir é através da existência de canais de televisão 
em várias línguas. Esta realidade permitiria que se fomentasse a opinião pública de 
diversos países e que houvesse a consciencialização para os problemas comuns, pois 
com a diversidade de opiniões a democracia transnacional fica mais forte. Claro que 
é importante que cada país possua a sua língua materna, mas por outro lado é 
também relevante o uso de uma língua comum de trabalho, como o inglês, de modo a 
haver uma maior interação entre os diversos países e as suas culturas. Desta forma, 
um dos principais objetivos do multiculturalismo, na perspetiva de Charles Taylor, é 
o facto de conciliarmos a nossa identidade com a identidade de diferentes culturas, 
quando há interesses comuns a ambas as partes. 
 
 
2.1.5. Clivagens entre fé e saber. 
 
Habermas elucida-nos para outra perspetiva que se afasta da visão de Taylor. 
Este afastamento caracteriza-se pelo facto de Habermas afirmar que nem sempre a 
Europa foi unida, devido às clivagens entre fé e saber, às hostilidades entre nações 
rivais ou até mesmo à desconformidade social. Contudo, Habermas também ressalva 
que foi devido a estas querelas que a Europa se tornou mais forte e mais unida. Desta 
forma, existe uma maior aproximação ao pensamento de Charles Taylor de uma 











2.2. Rafael García Pérez 
 
2.2.1. O espírito da União Europeia. 
 
Rafael García Pérez defende que os diversos países da Europa se uniram, não 
por pressões de guerra, mas por vontades democráticas por parte dos seus políticos. 
Do seu ponto de vista, esta união reflete os interesses comuns entre os vários países e 
a forma que partilham de ver o mundo. Rafael Pérez salienta que ser membro da 
União Europeia é respeitar os estados-membros nos seus compromissos nas 
transações comerciais e, sobretudo, no respeito pelos direitos humanos. 
 
 
2.2.2. Os limites da Europa. 
 
O autor interroga-nos sobre quais serão os limites da Europa? Ou a Europa se 
fecha nos seus limites geográficos e não aceita mais nenhum estado-membro ou tem 
abertura para se alargar a novos países. Mas se a Europa se fecha sobre si para 
manter a sua identidade, “Europa Continente”, afastamo-nos do pensamento de 
Charles Taylor, pois o fechamento da Europa sobre os seus limites geográficos 




2.2.3. Solidariedade europeia. 
 
O esforço das instituições europeias é o de alargar ainda mais a Europa a novos 
estados-membros vizinhos. Esta situação requer ponderação por parte do governo 
europeu de modo a que possam ser proporcionadas as melhores condições de 
estabilidade económica e política aos futuros países da União Europeia. O objetivo 
do alargamento da União Europeia é o de criar uma boa vizinhança entre os países 
membros de modo a fomentar os interesses comuns. Esta solidariedade é bastante 
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importante, uma vez que diminuirá a discriminação entre as pessoas de diferentes 
meios, etnias e religiões. 
 
  
2.2.4. Política de vizinhança. 
 
O alargamento a novos estados-membros, porém, terá que ser condicionado a 
um limite geográfico, mas é preciso usar do bom senso para que os países que fazem 
parte da fronteira da União Europeia não se sintam discriminados e excluídos. A 
Europa tem que ter a sua identidade, mas respeitando todos os países circundantes 
que pertençam a outro continente. Desta forma, Rafael García Pérez elucida-nos 
sobre esta ideia uma vez que é preciso 
 
“identificar a los países que la Unión pasa a considerar 
formalmente como vecinos, lo cual, supone señalar, de modo 
implícito, a aquellos Estados que no podrán aspirar a la adhesión. 
Establece, en definitiva, in límite a la expansión territorial de la 
Unión sin pretender que sea una línea divisoria entre la UE y sus 
países vecinos, ya que a este nuevo espacio se le reserva un 
tratamiento especial que pretende quedar a medio camino entre el 
europeo y el extranjero; entre el incluido y el excluido.”9 
 
Esta política de vizinhança, que implica a integração moderada de novos 
estados-membros, concorre para uma maior liberdade de bens e de pessoas e, o mais 
importante de tudo, o facto de proporcionar estabilidade a países mais 
desfavorecidos. Este esforço da União Europeia em ter abertura para novos estados-
membros é fundamental, pois conduz à interação entre novas culturas e etnias num 
mercado livre. Assim, proporcionar-se-á uma maior comunicação, diminuindo de 
modo significativo possíveis querelas entre países. Este modo de governar vai de 
encontro ao pensamento de Charles Taylor no que concerne ao multiculturalismo. 
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 PÉREZ, R. “La Unión Europea y su entorno próximo: ampliación, fronteras exteriores y política de 
vecindad”, ROCHA, A. (Org.) (2004). Europa, Cidadania e Multiculturalismo. Braga: Universidade 
do Minho. Centro de Estudos Humanísticos. Pág. 46. 
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2.2.5. A heterogeneidade e a discriminação. 
 
A união dos países da Europa leva ao desenvolvimento de várias 
infraestruturas, como a construção acessos a nível de estradas, redes de 
telecomunicações, entre outras. Por outro lado, o controlo da imigração ilegal e da 
criminalidade sairá reforçado e os países mais pobres, com a colaboração dos mais 
desenvolvidos, poderão melhorar ou superar estas dificuldades. Este esforço do 
governo europeu para ajudar quem mais precisa deve-se ao facto de haver a vontade 
em combater a heterogeneidade e a discriminação. Esta entreajuda é fundamental não 
só a nível político, como também a nível social. 
 
 
2.2.6. Prosperidade e tolerância. 
 
Rafael García Pérez salienta também que não tem sido fácil fazer com que os 
países menos desenvolvidos se integrem bem na União Europeia (principalmente os 
de este e os de sul). As divergências são muitas e partilhar o espaço comum é 
complicado. Os países mais pobres devem ter a consciência e a humildade de aceitar 
a ajuda dos países mais desenvolvidos. Por vezes, os valores universais da sociedade 
ocidental podem ser uma intromissão para os novos estados-membros, dadas as 
diferenças culturais e religiosas. A integração na União Europeia deve, portanto, ser 
gradual para que se crie um espaço comum de prosperidade e de tolerância. 
 
  
2.2.7. Segurança na União Europeia. 
 
Com vista ao sucesso desta política de vizinhança é fundamental que se 
assegure a existência de segurança, dado que um ambiente de mais tranquilidade é 
propiciador de maior desenvolvimento. A União Europeia tem o dever de relançar a 
economia dos países com menores recursos, daí que os países que aderiram à União 
Europeia há pouco tempo devam ter oportunidades de negócio e espírito de 
cooperação. 
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2.2.8. Política liberal. 
 
Com a abertura dos mercados, os fluxos de migração intensificar-se-ão, 
gerando uma sociedade progressivamente mais multicultural, realidade que vai ao 
encontro do pensamento de Charles Taylor. Esta convivência entre culturas poderá 
ser uma experiência enriquecedora, contudo, poder-se-ão acentuar ainda mais as 
diferenças e gerar-se um clima de incompreensão. Para se evitar este 
desentendimento, a solução é uma política liberal que proporcione liberdade aos 
imigrantes de preservarem a sua cultura, desde que ao nível ético e moral respeitem a 
lei, ou seja, a constituição do país de chegada. Jürgen Habermas elucida-nos para 
esta ideia:  
 
“tudo o que se espera dos imigrantes é a vontade de entrarem na 
cultura política da sua nova pátria, sem terem de desistir da sua 
forma de vida cultural anterior ao assim agirem.”10 
 
Esta política diminui a separação de culturas e a exclusão das culturas 




2.3. Acílio Rocha. 
 
2.3.1. Sentimento de cooperação. 
 
Acílio Rocha afirma que a Europa dos dias de hoje, com os novos países-
membros, está mais unida e ao mesmo tempo mais diversificada. De acordo com este 
autor, a Europa deve afirmar-se pelo respeito pelas diferenças, com instituições 
comuns e de defesa supranacional. Outro dos objetivos da Europa é ter sempre no 
seu horizonte um sentimento de cooperação a diversos níveis: regional, nacional e 
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 HABERMAS, J. “Lutas pelo Reconhecimento no Estado Democrático Constitucional”, TAYLOR, 
C. (1994). Multiculturalismo. Lisboa: Instituto Piaget. Pág. 156. 
29 
europeu. Só que num mercado livre, a instabilidade é evidente, o que poderá trazer 
problemas a nível social, nacional e cultural. A questão que aqui se coloca é até que 
ponto a instabilidade financeira poderá afetar as diferenças sociais e culturais? Será 
que não irá haver discriminação das culturas minoritárias ao nível do emprego e de 
oportunidades de negócio? Por forma a prosseguir com o seu desenvolvimento, a 
Europa tem que integrar da melhor forma as culturas minoritárias estabelecendo um 
processo de inclusão e não de exclusão. Desta maneira, a Europa tem condições para 
combater de forma mais sólida as dificuldades financeiras. 
 
 
2.3.2. As identidades de cada país. 
 
Acílio Rocha refere que em alguns países da Europa há várias etnias e que em 
certos casos poderá haver nacionalismos e fundamentalismos. Isto poderá levar a 
confrontos entre as populações conduzindo a um afastamento da ideia de 
multiculturalismo defendida por Charles Taylor. Desta forma, classes minoritárias 
revoltadas geram a incerteza do bem-estar social, prejudicando as etnias maioritárias. 
A Europa tem que se unir de forma a respeitar as identidades de cada país para 
diminuir as clivagens entre diferentes culturas e etnias. 
 
 
2.3.3. A ideia da “paz perpétua”. 
 
Para evitar o confronto entre diferentes etnias, Kant guiou-nos para a ideia da 
“paz perpétua”. É uma ideia reguladora, porque embora não seja concretizável, nos 
mostra o caminho para nos aproximarmos dessa realidade. As ideias reguladoras, 
segundo Kant, permitem que se tenha esperança de que no futuro as possamos 
alcançar. Esta ideia de Kant faz-nos pensar numa Europa de paz respeitando as 
diferenças, o que nos aproxima do pensamento de Charles Taylor. Acílio Rocha, por 
seu lado, ilustra esta ideia de forma mais sólida afirmando que Kant determinava que 
os Estados que acolhiam os imigrantes deviam tratá-los tão bem como acontecia no 
seu país de origem. Kant considerava a Terra uma grande cosmópole onde qualquer 
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cidadão se deveria sentir bem independentemente do lugar para o qual se dirigisse, 
dada a partilha do mesmo espaço público. Para o filósofo de Königsberg, este tipo de 
hospitalidade fazia com que estivéssemos mais perto da “paz perpétua”. Outra forma 
que Kant nos sugere para chegarmos à “paz perpétua” é um direito internacional que 
regule todos os Estados de modo a diminuir ou a anular as querelas entre eles. Este 
organismo mediador dos conflitos é a atual ONU. Para este filósofo, o espírito 
comercial entre as nações, mais tarde ou mais cedo, sobrepor-se-á ao da guerra. 
Deste modo, a ideia de “paz perpétua” é uma ideia a realizar, e que nos permite ter 
esperança num futuro melhor. 
 
 
2.3.4. A ideia de cosmopolitismo. 
 
Acílio Rocha, com base no pensamento de Kant, leva-nos a pensar na ideia de 
cosmopolitismo como sendo a relação entre Estados-membros, estabelecendo-se 
assim uma reciprocidade. Mesmo que os Estados tenham uma democracia perfeita, 
não se podem virar para si mesmos, porque assim não estão a ter uma visão 
cosmopolita. Se um Estado tiver uma democracia saudável, a tendência será a de ter 
uma maior abertura para o mundo estabelecendo uma relação sociopolítica com 
outros Estados. Com a Europa unida democraticamente há uma abertura entre os 
povos, tal como no multiculturalismo que Charles Taylor aborda. 
Claro que o papel da ONU é o de mediador e de regulador entre os países, mas 
não pode impor aos Estados que sejam cosmopolitas. Compete aos diversos países 
terem consciência de até que ponto exercem a sua democracia. 
Ora, a ideia de cosmopolitismo favorece a adesão à União Europeia, mas 
obriga a que os povos tenham a consciência e a responsabilidade de cooperarem com 
os Estados-membros de modo que as democracias sejam mais sustentadas. A visão 
cosmopolita confere aos Estados-membros certos direitos e deveres. Esta forma 
unida da Europa possibilita o desenvolvimento económico e o enriquecimento de 




2.3.5. A solidariedade entre as nações. 
 
A solidariedade entre as nações dá lugar a uma partilha de compromissos para 
combater melhor as adversidades políticas. Assim,  
 
“Os Estados-membros, não se negando, conservam-se mediante 
um novo patamar político e jurídico mais nobre que o do autismo 
democrático; trata-se da “soberania complexa”, assim designada 
porque os novos desafios vencem-se mais e melhor através de uma 
soberania que é compartilhada do que pela acção isolada duma 
soberania isolacionista.”11 
 
A ideia de união entre Estados-nações já estava presente em Kant, em 1795, 
quando abordava a questão do reconhecimento mútuo. Neste ponto, podemos afirmar 
que a união entre os países europeus é um desafio maior que a união que acontece 
nos Estados Unidos da América. Embora estejamos perante a ideia de cooperação e 
de solidariedade num caso e noutro, as diferenças culturais na Europa são maiores, 
sendo por isso a união dos países europeus mais difícil. Temos também que ter em 
atenção o facto de os EUA usufruírem de políticas semelhantes nos seus diferentes 
Estados, o que faz com que haja uma interação maior entre os mesmos, ao contrário 
do que acontece na Europa, pelas razões anteriormente mencionadas. 
 
 
2.3.6. O intercâmbio entre as várias culturas. 
 
A entreajuda entre os países acentua o respeito pelas várias culturas e a 
liberdade para emigrarem para outros Estados-membros, desde que, respeitem os 
costumes e as tradições do país de destino. Deste modo, gera-se aqui um princípio de 
igualdade em que não há uma cultura dominante, mas um intercâmbio entre 
diferentes culturas. Estamos perante um panorama integrador e não isolacionista. Por 
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 ROCHA, A. “A Europa cosmopolita: “unitas multiplex””, ROCHA, A. (Org.) (2004). Europa, 
Cidadania e Multiculturalismo. Braga: Universidade do Minho. Centro de Estudos Humanísticos. 
Pág. 99. 
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vezes, em certas regiões, o intercâmbio entre várias culturas poderá não estar tão 
presente, mas cabe às escolas colmatar essa lacuna com uma educação para a 
cidadania. Uma sociedade bem formada está mais bem preparada para responder aos 
desafios da União Europeia. 
 
 
2.3.7. A distinção entre “ethnos” e “demos”. 
 
Acílio Rocha cita Habermas fazendo a distinção entre “ethnos” e “demos”. 
Note-se que “ethnos” significa o nascimento, a língua dos cidadãos, e “demos” 
significa um grupo de cidadãos cientes da liberdade e da igualdade. Assim para 
Habermas a Europa funciona melhor pela ideia de “demos”, como sendo um espaço 
público havendo uma vontade para as pessoas viverem em conjunto. Contudo, 
Habermas é apologista de uma Europa não unificada etnicamente, mas de uma 
Europa com as suas culturas particulares a desenvolverem-se de uma maneira 
autónoma desde que respeitando os ideais políticos do Estado de direito. Estamos 
aqui numa aproximação ao pensamento de Charles Taylor no que refere ao convívio 
entre várias culturas (multiculturalismo) e aos princípios do liberalismo. 
 
 
2.3.8. O respeito dos povos de diferentes origens. 
 
Acílio Rocha afirma que Habermas atesta que a União Europeia se assume 
como uma pluralidade de nações com os seus costumes e tradições. Desta forma, a 
Europa não é um espaço com uma cultura única, mas com uma diversidade de 
culturas. Contudo, para haver o respeito dos povos de diferentes origens é 
fundamental que a União Europeia solidifique o seu sistema democrático de modo a 






2.3.9. Identidades de referência. 
 
Acílio Rocha assinala também que as identidades de pertença se referem ao 
homem com uma cultura tradicional relativamente ao meio onde vive, onde lhe 
foram transmitidos os valores que segue ao longo da sua vida. Por outro lado, nos 
dias de hoje, as culturas cruzam-se mais, sendo mais difícil ao indivíduo saber qual a 
cultura que deve seguir. Estamos perante identidades de referência que podem ser 




2.4. Nel Rodrígues Rial. 
 
2.4.1. Manifestações pelo reconhecimento da diferença. 
 
Nel Rodrígues Rial assegura que neste mundo global, a riqueza está confinada 
a um grupo restrito de pessoas e que as vinte e três empresas mais importantes do 
mundo controlam setenta por cento do comércio mundial. Esta limitação conduz ao 
crescente empobrecimento das populações, pois estas relacionam-se umas com as 
outras devido à conjugação de interesses económico-financeiros. Estas discrepâncias 
sociais confluem para manifestações pelo reconhecimento da diferença das minorias 
étnicas mostrando, deste modo, que também têm valor para o mercado de trabalho. 
 
 
2.4.2. Instabilidade económica e social.  
 
Com a chamada mundialização e com a respetiva liberdade de circulação de 
capitais, as empresas já não têm pátria e instalam-se em países onde a mão-de-obra é 
mais barata, gerando maior produção, rentabilidade e lucros. Esta forma de 
administrar as empresas acarreta uma instabilidade económica e social, porquanto o 
pagamento de salários é sempre por baixo. Assim, as grandes empresas pressionam 
os governos dos países mais desenvolvidos onde se vão instalar para baixarem os 
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impostos e os custos de segurança social com o intuito de obterem maiores lucros. 
Outro dos fatores para a instabilidade social é a crescente automatização e 
robotização das máquinas, o que gera mais desemprego e precariedade. Deste modo, 
as diferenças entre ricos e pobres acentuam-se cada vez mais. Por isso, Nel 
Rodrígues Rial afirma que  
 
“A cresciente automatización e robotización da producción está 
tamén a acarrexar despidos masivos que están a xerar non só 
traumas existenciais profundos nos traballadores de mediana idade 
en paro ou nunha situación laboral de inseguridade e precariedade, 
senón alterando os resortes e as garantias institucionais da 
estabilidade e cohesión das sociedades democráticas, ó facerse a 
súa situación de “exclusión” laboral, económica e asistencial en 
estructural, afondando as diferencias económicas, sociais e 
culturais entre os cidadáns con traballo e disponibilidade 
económica suficiente e aqueles que están no paro ou tenen unha 
ocupación laboral insegura ou intermitente.”12 
 
 
2.4.3. A marginalização e a discriminação das minorias étnicas. 
 
Consequentemente, estamos perante uma sociedade desequilibrada e 
vulnerável em relação ao futuro. Os governos têm que criar mecanismos de 
solidariedade social para compensar este desequilíbrio e esta desestruturação da 
sociedade. Para melhorar este panorama, o governo tem que controlar mais as 
empresas e os seus fluxos de capitais para não serem as próprias a ditar as suas leis 
perante a sociedade. Isto posto, o governo tem que estar atento aos trabalhadores 
marginalizados e com falta de condições de trabalho, por forma a evitar que o 
próprio Estado fique descredibilizado perante a sociedade e para evitar conflitos 
sociais. Estamos perante uma democracia controlada pelos poderes económicos e por 
alguns cidadãos muito ricos. Em vários países pelo mundo fora, é frequente a riqueza 
ser controlada por um grupo cada vez mais restrito de indivíduos, o que leva ao 
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 Rial, N. “Os retos do multiculturalismo”, ROCHA, A. (Org.) (2004). Europa, Cidadania e 
Multiculturalismo. Braga: Universidade do Minho. Centro de Estudos Humanísticos. Págs. 200 - 201. 
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desaparecimento gradual da classe média e ao aumento drástico da probabilidade de 
as minorias étnicas serem marginalizadas e discriminadas pela falta de condições de 
trabalho. Neste caso, estamos mais longe do pensamento de Charles Taylor relativo à 
coexistência de várias culturas. 
 
 
2.4.4. A pluralidade de etnias. 
 
Outro ponto a salientar é o facto de a imigração estar a crescer na União 
Europeia devido a vivermos num mundo cada vez mais globalizado. Esta facilidade 
em emigrar / imigrar permite uma pluralidade étnica, de linguagem, de costumes, de 
formas de encarar e compreender as normas da sociedade. Evidentemente, que com 
estes fluxos migratórios se corre o risco de se gerarem conflitos entre os diferentes 
tipos de população, mas por outro lado fomenta-se o florescer de novos 
conhecimentos quer a nível laboral, quer a nível ideológico. O Estado deve criar 
instituições que promovam a multiculturalidade de modo a ficarmos mais 
esclarecidos sobre o como lidar com as minorias étnicas. Esta é uma forma de se 
evitar conflitos entre as maiorias e as minorias. O mundo globalizado obriga-nos a 
saber socializar com povos de origens distintas das nossas. O dever do Estado é o de 
proteger as minorias étnicas juridicamente reconhecendo a sua identidade para que 
estas não sejam segregadas e discriminadas pela sociedade. 
 
 
2.4.5. O problema da multiculturalidade.  
 
Por sua vez o Estado tem a consciência de que é preciso refletir mais sobre o 
problema da multiculturalidade, do convívio dos povos. Nesse caso, os políticos 
organizam de forma mais acentuada debates ao nível ético, filosófico e político sobre 
esta questão. É preciso revermos o conceito de cidadania, dado que estamos numa 
nova realidade social em que os fluxos migratórios são cada vez maiores e a presença 
do diferente é maior. 
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2.4.6. Os interesses económicos. 
 
Assim sendo, os interesses económicos estão a ter uma preponderância 
crescente na nossa sociedade; as multidões, nas manifestações, começam a reclamar 
mais da exploração económica do que da dominação das culturas. Estamos a assistir 
atualmente a um pedido, por parte das pessoas, para que haja uma igualdade a nível 
de salários, em vez de uma igualdade de classe social. Como já tinha referido atrás, 
por vezes, a discriminação das minorias étnicas pode também ser reflexo da 
dificuldade em arranjar emprego. Outro problema inerente a esta situação é o facto 
de todas as classes sociais de etnia diferente serem atingidas pela discriminação.  
 
 
2.4.7. Utopia social. 
 
Nel Rodríguez Rial acredita que é possível uma utopia social renovada com o 
multiculturalismo e interculturalismo, em que cada um seja portador da sua cultura, 
da sua origem e do seu meio. Tem que ser possível a existência de uma identidade 
própria e haver o respeito pelo que é diferente, havendo o reconhecimento da 
diferença que Charles Taylor nos elucida no seu livro Multiculturalismo.  
 
 
2.4.8. Modelos no tratamento da diversidade cultural: assimilação, 
integração, fusão e modelo multiculturalista. 
 
Destarte, as sociedades têm os seus modelos no tratamento da diversidade 
cultural e por vezes há os que são antimodelos, como é o caso da segregação e da 
guetização que passa por separar os indivíduos de modo físico e legal. Existem os 
modelos de assimilação, integração e fusão como é o caso do melting pot dos 
Estados-Unidos. Por último, também temos o modelo multiculturalista que pode 




2.4.8.1. Modelo assimilacionista. 
 
Os modelos assimilacionistas fazem com que a etnia dominante menospreze a 
etnia minoritária de modo que a cultura dominante impõe os seus padrões culturais, 
com os seus princípios ideológicos, económicos e também com o argumento de que 
quem está em maioria é porque ocupou primeiro a terra em que vive, possuindo, 
desta forma, um berço e uma herança étnica, social e cultural. No fundo, temos que 
admitir que há uma certa arrogância por parte dos assimilacionistas, uma vez que os 
imigrantes são obrigados a identificarem-se paulatinamente com a cultura do país 
recetor por forma a aceitarem as suas normas, práticas, hábitos, modos de viver, 
mentalidade, língua, etc. Deste modo, o povo imigrante acaba por se desligar da sua 
identidade aculturando-se à etnia dominante do país de destino. 
 
 
2.4.8.2. Modelo integracionista. 
 
O modelo integracionista apela à diminuição das tensões do pluralismo étnico 
fornecendo aos poucos os mesmos direitos civis para as minorias. Há um esforço 
para haver uma identidade comum a todos. 
 
 
2.4.8.3. Modelo fusionista. 
 
O modelo fusionista (melting pot) está estabelecido nos Estados-Unidos. Há 
uma fusão de muitas etnias havendo uma hibridação de várias culturas. Porém, esta 
forma de organização da sociedade nem sempre corre como o esperado, uma vez que 







2.4.8.4. Modelo multiculturalista. 
 
Nel Rodríguez Rial também aborda o modelo multiculturalista do Canadá tal 
como Charles Taylor no seu livro Multiculturalismo. Este modelo do 
multiculturalismo, na ótica de Nel Rodríguez Rial é aquele que faz mais justiça à 
convivência de várias culturas. É um modelo que tem como objetivo reconhecer e 
conservar a diferença na língua, costumes, tradições, crenças, feriados, etc. Para 
garantir a identidade das minorias, o Canadá criou um conjunto de leis com vista a 
favorecer a coexistência da diversidade e a levar os cidadãos a cooperarem nesse 
sentido. Assim, os canadianos, de acordo com a sua política do multiculturalismo, 
devem aceitar da melhor forma a diversidade étnica e cultural, não só no sentido de 
acolher bem os imigrantes, mas também no sentido de os próprios nativos do Canadá 
terem um papel ativo na integração daqueles, com as suas instituições públicas e 
privadas. Um exemplo prático de multiculturalismo é o caso da cidade de Ontário. É 
uma sociedade que se caracteriza por ter muitas etnias, religiões, culturas, modos de 
estar, de viver, etc. Todas estas comunidades vivem com poucos conflitos. Deste 
modo, não se pode dizer que exista um grupo maioritário, porque ao nível de 
população estão todos equilibrados entre si. Tal como supra mencionado, as 
instituições têm um papel fundamental na diversidade étnica, uma vez que na escola 
pública se ensinam setenta línguas diferentes. Com este modelo de 
multiculturalismo, cada grupo vive com as suas tradições, respeitando 
concomitantemente as leis comuns. Assim, cada cultura tem o direito de exercer a 
sua identidade desde que não esteja em desacordo com as leis do seu país de destino. 
Estes são os princípios do liberalismo que está inserido nas democracias. 
Este exemplo do Canadá fomenta cada vez mais a imigração mostrando que o 
multiculturalismo é possível sem grandes conflitos. Entre os canadianos há um 
sentimento de tolerância que faz com que se consigam níveis superiores de 





































SECÇÃO 3: O ENSINO DO MULTICULTURALISMO NA ESCOLA 
 
No programa de Filosofia do décimo ano na unidade II - A ação humana e os 
valores, mais precisamente no capítulo 2.2. Valores e cultura – a diversidade e o 
diálogo de culturas
13
, encontra-se presente o tema do multiculturalismo. Para 
proceder à exploração deste tema na sala de aula irei de seguida expor e propor 
alguns textos que poderiam ser interpretados com os alunos nas aulas. 
 
 
3.1. Interpretação de textos filosóficos. 
 
3.1.1. Relativismo moral cultural. 
 
Para explicarmos melhor aos alunos o conceito de multiculturalismo podemos 
interpretar com eles um texto filosófico com o subtema: relativismo moral cultural. 
Assim sendo, há o argumento das diferenças culturais: 
 
“ 1 – Os gregos pensavam que comer os mortos era errado, 
enquanto os calatinos pensavam que comer os mortos estava certo; 
2 – Logo, comer os mortos não é objectivamente certo nem  
objectivamente errado. É apenas uma questão de opinião que varia 
de cultura para cultura. 
 
Ou alternativamente:  
 
1 – Os esquimós nada vêem de errado no infanticídio, enquanto os 
americanos pensam que o infanticídio é imoral; 
2 – Logo, o infanticídio não é objectivamente certo nem 
objectivamente errado. 
 
É apenas uma questão de opinião, que varia de cultura para 
cultura. 
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 ALMEIDA, M. M. B. (coord.).; HENRIQUES, F.; VICENTE, J. N.; BARROS, M. R.; (2001). 
Programa de Filosofia 10º e 11º Anos – Cursos Científico-Humanísticos e Cursos Tecnológicos – 
Formação Geral. Lisboa: Ministério da Educação – Departamento do Ensino Secundário. Pág. 28. 
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Estes argumentos são claramente variações de uma ideia 
fundamental. São ambos casos especiais de um argumento mais 
geral, que afirma:  
1 – Culturas diferentes têm códigos morais diferentes; 
2 – Logo, não há uma «verdade» objectiva na moralidade. Certo e 
errado são apenas questões de opinião e as opiniões variam de 
cultura para cultura.”14 
 
Os alunos, ao interpretarem este argumento das diferenças culturais, 
juntamente com o professor, devem perceber que a conclusão não se segue da 
premissa. Deste modo, o argumento não é sólido. Embora a premissa seja verdadeira, 
a conclusão pode ser falsa uma vez que só enuncia o que acontece na premissa. A 
premissa refere-se ao que as pessoas acreditam que varia de lugar para lugar, de 
cultura para cultura. 
No primeiro argumento, os gregos pensam que comer os mortos é errado e os 
calatinos pensam que fazê-lo está certo; mas isto não indica que não haja uma 
verdade objetiva, conforme nos mostra a conclusão. Pode haver uma verdade 
objetiva e os gregos estarem certos e os calatinos errados ou os gregos estarem 
errados e os calatinos certos. Assim sendo, este argumento das diferenças culturais 
não é sólido, porque a conclusão não se segue da premissa. Mas podemos ver esta 
situação de outra forma:  
 
“Mesmo que o argumento das diferenças culturais seja inválido, o 
relativismo cultural pode ser verdadeiro. Como seria se fosse 
verdadeiro? 
[…] William Graham Sumner resume a essência do relativismo 
cultural. Sumner afirma que não há uma medida do certo e do 
errado, além dos padrões de uma dada sociedade: «A noção de 
certo está nos hábitos da população. Não reside além deles, não 
provém de origem independente, para os pôr à prova. O que estiver 
nos hábitos populares, seja o que for, está certo». Suponha-se que 
tomávamos isto a sério. Quais seriam algumas das 
consequências?”15 
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 Tal como este excerto nos revela, pode haver consequências por levarmos o 
relativismo cultural a sério e uma delas é o facto de não podermos dizer que os 
costumes das outras sociedades são inferiores aos nossos. O relativismo cultural faz 
com que tenhamos tolerância face às outras culturas, diferentes da nossa. Claro que 
isto nos leva a que não possamos condenar práticas presentes nas outras sociedades e 
com as quais não concordamos ou nos identificamos. Por exemplo, se houvesse uma 
sociedade profundamente antissemita e que tivesse como objetivo aniquilar os 
judeus, nós, pelo relativismo cultural, não poderíamos condenar tal ação. Mesmo que 
nos fosse difícil aceitar essa prática ou realidade, teríamos de ser tolerantes e 
respeitar estas ações, assim como desejamos que outras culturas diferentes da nossa 
respeitem os nossos costumes e tradições. Aqui não há culturas que sejam melhores 
do que outras, porque neste caso estão todas no mesmo patamar.   
Outra das consequências do relativismo cultural ser verdadeiro é que se pode 
dizer o que está certo e o que está errado só pelo que se observa na nossa sociedade. 
Por exemplo, se perguntássemos, em 1975, a um habitante da África do Sul se 
concordava com a política do seu país (apartheid
16
), ele teria que aceitá-la, embora 
pudesse não concordar. Claro que o relativismo cultural obriga os habitantes da 
África do Sul a aceitarem o apartheid, concordando ou não. O que interessa neste 
caso é que do ponto de vista moral está correto. Claro que pensar desta forma é um 
pouco incómodo, até porque é fácil pensarmos numa maneira de mudar a nossa 
sociedade para melhor, mas o relativismo cultural impede-nos de criticar tanto a 
nossa sociedade, como as outras. Se o que está certo ou errado é relativo a uma 
cultura específica, todas as culturas estão a fazer o correto na sua forma de agir, visto 
não haver uma regra de viver universal comum às diversas culturas. 
Por último, outra das consequências de levarmos o relativismo cultural a sério 
é que pode não haver progresso moral. Nós costumamos pensar que as mudanças 
sociais podem representar melhorias, mas por vezes as situações até podem piorar. 
Em diversos momentos da nossa história ocidental constatou-se que as mulheres não 
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 Note-se que apartheid foi um regime de segregação social que aconteceu na África do Sul no 
período de tempo de 1948 a 1994 em que a minoria branca governava o país pelo Partido Nacional. 
Este sistema rigidamente racista dividiu os habitantes em grupos raciais: “negros” , “brancos”, “de 
cor” e “indianos”. 
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tinham os modos de viver como têm hoje, ou seja, não podiam votar, não podiam ter 
bens e estavam sob controlo dos seus maridos. À primeira vista parece que estamos 
diante de um progresso, mas se formos pelo relativismo cultural não podemos dizer 
que há progresso. Note-se que progresso neste caso significa um aperfeiçoamento da 
civilização. Embora hoje em dia as mulheres sejam mais bem tratadas, o relativismo 
cultural mostra-nos que é errado dizer que há progresso, uma vez que estamos a falar 
de padrões culturais de épocas diferentes e não há forma de comparação. Seguindo 
esta linha de pensamento a sociedade de hoje não é melhor nem pior que a sociedade 
do século XVIII, simplesmente são sociedades distintas que tiveram e têm modos de 
viver também eles distintos. Foram as melhores formas de viver no seu devido tempo 
e é por isso que o progresso não existe.  
Contudo, estas três consequências mostram-nos que o relativismo cultural tem 
as suas limitações uma vez que o facto de sermos tolerantes face às outras culturas 
acarreta alguns aspetos negativos tais como: racismo, isolamento e estagnação.  
O racismo implica que os relativistas se fechem em si próprios, em que o que 
interessa são os seus próprios valores. Não há contacto nem diálogo com outras 
culturas, nem forma de querer conhecê-las melhor. O que importa é desenvolver a 
nossa sociedade, independentemente do que os outros fazem. Há aqui uma espécie de 
egoísmo, o que faz com que não haja partilha com outras culturas.  
O relativismo cultural também promove o isolamento dado que, ao não haver 
contacto com culturas diferentes, se fomenta a separação. Desta forma, não se vê 
com bons olhos, por exemplo, a entrada de imigrantes, porque o que interessa é a 
preservação da cultura sem a entrada de “estranhos”. Assim sendo, cada ser humano 
deve ficar no seu país de origem com os seus costumes e tradições. Esta forma de 
agir leva o ser humano a não conhecer outros modos de viver e a perder, desta forma, 
a oportunidade de se enriquecer com pessoas de meios diferentes.  
Por último, a estagnação é outro dos aspetos negativos do relativismo cultural, 
no sentido em que há um conservadorismo relativamente aos costumes e às tradições. 
Claro que, é importante que uma sociedade possua uma memória coletiva, porque é 
nela que reside a sua identidade, mas por vezes é aconselhável abrirmos os nossos 
horizontes para percebermos que a cultura é algo de vivo e que pode ser enriquecido. 
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 3.1.2. Multiculturalismo e relativismo moral. 
 
O texto que se segue também é importante para os alunos perceberem melhor o 
termo multiculturalismo. O excerto que se segue tem como subtema o 
multiculturalismo e relativismo moral:  
 
“Durante muito tempo os EUA foram conhecidos como um 
Melting Pot, querendo com isso dizer-se que havia lugar para 
todos, viessem donde viessem, que todos eram bem recebidos e 
que a pouco e pouco as diferenças culturais se iriam esbatendo a 
favor da «nova realidade cultural». Muitos americanos ainda 
acarinham essa ideia, mas para muitos outros é uma ilusão e até 
um insulto. A América abraçou emigrantes vindos da Inglaterra, 
dos países escandinavos, da Irlanda, da Itália e da Alemanha, mas 
pessoas originárias de outras sociedades, como os negros e os 
hispânicos, sentem que não foram aceites como os emigrantes de 
origem europeia e que vivem nas margens da sociedade 
americana.”17 
 
Há uns tempos atrás, nos Estados Unidos, criou-se a ideia que esta nação podia 
acolher todas as culturas de modo a haver interação entre as mesmas. No entanto, nos 
dias de hoje, continuam a existir etnias que não foram bem aceites, como é o caso 
dos negros e dos hispânicos. Estes grupos não se sentem integrados na sociedade 
americana e têm a sensação de que não há uma cultura americana comum, mas, pelo 
contrário, uma cultura muito ao estilo da Europa. Assim sendo, o multiculturalismo 
cai por terra, uma vez que nem todos os grupos se sentem bem nos Estados Unidos. 
Os políticos esforçam-se para que não haja culturas dominantes, por um lado e 
minorias por outro. Os americanos têm que ter consciência que o ganho está na 
aceitação das minorias, porque este país é o berço de muitos imigrantes de várias 
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 ROSENSTAND, N. (1993). The Moral of the Story – An Introduction to Questions of Ethics and 
Human Nature. New York: The Mcgraw Hill Companies. Págs. 80-81. (Adaptado e traduzido por 
Luís Rodrigues) 
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nacionalidades. É importante os EUA possuírem uma cultura bem definida para 
terem uma identidade cultural forte, comparativamente aos outros países.  
Para combater esta falta de identidade podem tomar-se duas medidas, uma pelo 
multiculturalismo inclusivo e outra pelo multiculturalismo exclusivo. Assim, Nina 
Rosenstand explica-nos o que é o multiculturalismo inclusivo: 
 
“Alguns defensores do multiculturalismo (teoria que advoga a 
necessidade de assegurar representação no espaço público – 
universidades, meios de comunicação, política – aos diversos 
grupos culturais) propõem que devemos começar por nos 
ouvirmos uns aos outros. A esta versão do multiculturalismo 
chamarei multiculturalismo inclusivo. Mais tolerância e 
compreensão entre os vários grupos culturais é o que parece 
pretender-se, maior igualdade de oportunidades e um trabalho 
conjunto que combata a ideia de que uma tradição cultural domina 
o país e de que aqueles que não a partilham devem ser 
marginalizados.”18  
 
O multiculturalismo inclusivo incita-nos a sermos mais tolerantes face às 
outras culturas de modo a promover o diálogo. Este pensamento deve ser incutido 
nas escolas de modo a que os alunos tenham conhecimento de um maior número de 
etnias em detrimento do estudo quase exclusivo dos clássicos da cultura europeia. É 
fundamental que sejam dadas a conhecer aos alunos novas obras de novos autores 
que estejam fora da Europa. A vantagem do multiculturalismo está na troca de ideias 
com culturas menos conhecidas. Essas culturas têm riqueza em si, mas não têm 
oportunidade de se darem a conhecer, uma vez que as escolas americanas tendem a 
limitar o seu estudo às sociedades da Europa.  
Por outro lado, os defensores do multiculturalismo exclusivo  
 
“pensam que o diálogo não é suficiente. Os grupos culturais 
desprezados não irão readquirir a auto-estima perdida a não ser que 
aprendam a herança cultural do grupo de origem. As crianças afro-
americanas e as hispânicas devem estudar as contribuições 




culturais de cada um dos seus grupos. É de importância secundária 
ler Platão, Aristóteles, Tolstoi ou Shakespeare ou conhecer a 
contribuição cultural de raiz europeia.”19 
 
Com o multiculturalismo exclusivo podemos dizer que há um aprofundar do 
conhecimento das culturas em minoria, uma vez que estudar autores europeus não é 
o mais importante. Posto isto, corre-se o risco de as minorias, ao se estudarem a si 
próprias, se isolarem em guetos culturais esquecendo-se dos outros grupos.  
Por todas estas dificuldades, a implementação do multiculturalismo é difícil e 
por vezes, na América, tende-se para o relativismo moral, uma vez que nos guetos 
culturais não há uma forma de agir universal, mas regras que lhes são inerentes e que 
mais ninguém, fora desses grupos, tem o direito de se intrometer. Esta realidade 
ajuda a cultura dominante (sociedade branca) a rejeitar cada vez mais as minorias. 
Contudo, por vezes no mesmo bairro, há formas de agir opostas e é por isso que Nina 
Rosenstand questiona:  
 
“Pode o relativismo moral funcionar num país em que muitas 
vezes deparamos com valores opostos (Roubar é errado e Roubar 
é moralmente correcto para os desfavorecidos) no mesmo bairro? 
Uma vez que o relativismo exige que rejeitemos a ideia de um 
padrão cultural dominante, alguns poderão optar por uma atitude 
de niilismo moral: nenhum valor é melhor do que outro, dado que 
nenhum valor é objectivamente correcto. Tal niilismo pode 
conduzir à desagregação do todo social e, possivelmente, a uma 
maior coesão no interior de cada grupo cultural, acirrando-se o 
conflito entre eles.”20 
 
A autora, neste excerto, põe em questão a possibilidade de existência do 
relativismo cultural. Neste caso é difícil, uma vez que no mesmo bairro há 
divergências nos modos de agir. Assim sendo, se os grupos não sabem qual a norma 
a seguir, corre-se o risco de se ficar num vazio, ou seja, num niilismo moral. Isto 
pode separar ainda mais as minorias, levando a que desunião entre elas seja ainda 






maior. Podemos estar perante uma instabilidade social em que se fomenta as querelas 
entre as etnias. A convivência social deve reger-se por valores e princípios comuns. 
Não pode haver discordância em certos aspetos fundamentais, pois o risco de haver 
conflitos aumenta consideravelmente, o que contribui para a descredibilização de um 
país desenvolvido e exemplo dos valores da democracia, como é o caso dos Estados 
Unidos.  
Rachels propõe o universalismo moderado, que é uma tentativa de combater a 
competição entre grupos. Esta é uma forma de tornar o multiculturalismo mais vivo 
entre as sociedades de forma a promover a igualdade, a tolerância e a união do país. 
Não podemos aceitar que as regras de um determinado bairro sejam diferentes das 
regras de outro. É importante que os políticos tenham em atenção a ordem social e 
que promovam ideias de igualdade e de valores comuns, de modo a criar uma 
sociedade multicultural mais viva.  
 
 
3.2. A importância da interpretação de textos filosóficos nas aulas de Filosofia 
no ensino secundário. 
 
Dado que este relatório de estágio é sobre o ensino da Filosofia no ensino 
secundário e tem como tema o multiculturalismo, para mim é importante salientar 
que a interpretação de textos filosóficos é a ferramenta mais eficaz no ensino e no 
estudo da Filosofia.  
A interpretação de textos ajuda o aluno a ter um pensamento autónomo e 
permite-lhe adquirir capacidades para, ele próprio, elaborar textos filosóficos 
construtivos de forma autónoma. Esta forma de trabalhar a Filosofia irá fazer com 
que o aluno saiba escrever e falar bem em debates que o professor pode organizar. É 
fundamental que o aluno saiba identificar o tema/problema estabelecendo uma 
análise crítica com bons argumentos e ideias próprias por forma redigir uma 
composição filosófica bem sustentada. Convém, também, que o aluno assuma uma 
posição pessoal face ao que interpreta de forma a alcançar uma maturidade filosófica 
que é importante para articular as ideias das matérias que foram abordadas nas aulas.  
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O professor, juntamente com os alunos, deve interpretar textos filosóficos 
incentivando-os à participação de modo a serem os alunos a tomarem a iniciativa de 
fazerem as suas próprias interpretações dos mesmos. Desta forma, estabelece-se um 
diálogo saudável entre alunos e professor resultando no florescer das ideias e de 
diferentes formas de analisar um texto. Se os alunos tiverem vontade de participar 
por sua iniciativa é um bom sinal para o professor se certificar que está a seguir as 
estratégias certas no ensino da Filosofia. 
O professor também deverá ter em atenção a seleção dos textos filosóficos. 
Estes textos têm que estar de acordo com as matérias lecionadas nas aulas e com as 
idades dos alunos. É uma seleção difícil de se fazer, mas cabe ao professor estudar 
bem as capacidades da turma de forma a encontrar os melhores textos para trabalhar 























































Este trabalho permitiu-me refletir sobre a forma como diferentes culturas 
interagem entre si. É notório que esta interação depende de vários fatores como a 
origem das culturas ou as próprias políticas dos países. Assim sendo, será que o 
multiculturalismo é possível sem que as culturas percam a sua própria identidade? 
Esta é uma questão delicada e que não tem uma resposta imediata.  
Embora o multiculturalismo provoque uma certa inquietude nas culturas 
nativas há sempre um novo horizonte de diversidade e de inovação que se estabelece. 
Assim, se as diversas culturas tiverem a humildade de se reconhecerem umas às 
outras estarão criadas as condições para o bom desenvolvimento de uma nação. As 
diferentes culturas devem aprender umas com as outras, evitando fechar-se sobre si 
mesmas, por forma a enriquecerem-se. As culturas devem ser vivas e estar aptas para 
se modernizarem. Daí que, nos dias de hoje, de modo a possibilitar um 
multiculturalismo mais sustentado, seja muito importante que haja diálogo.  
Devido às dificuldades económicas que os países atravessam, há um crescente 
fluxo de emigrações/imigrações que propicia também o multiculturalismo. Cabe aos 
nativos de cada país a decisão de se adaptarem, ou não, a estes novos costumes e 
tradições. Por forma a facilitar uma boa aceitação das diferentes culturas, os países 
podem tomar como exemplo casos de multiculturalismo de sucesso como os Estados 
Unidos da América, Canadá e Austrália. Para estas nações, a diversidade cultural não 
é propiciadora de conflitos, mas de enriquecimento, de saber estar e de viver. Esta 
forma de conviver com o diferente é um notável desafio para o ser humano. É 
preciso haver uma abertura para o diferente e saber reconhecer no outro o seu valor e 
respeitá-lo. É imprescindível arranjar mecanismos para aceitar e compreender o 
desconhecido.  
Relativamente à escola, a diversidade cultural dentro da sala de aula é também 
um desafio com o qual os professores têm de lidar, por forma a prevenir e evitar a 
discriminação por parte dos alunos das culturas maioritárias em relação aos colegas 
das culturas minoritárias. Consequentemente, o professor deverá criar um ambiente 
propício à integração dos alunos de diferentes origens étnicas.  
51 
A escola, por outro lado, em colaboração com os diversos agentes educativos, 
nomeadamente as associações de pais, deverá incluir no seu currículo atividades que 
fomentem o multiculturalismo. É preciso haver estratégias educativas que 
estabeleçam as condições necessárias para que todos os alunos, sem exceção, tenham 
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